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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 RECURSO EM . HABEAS CORPUS RECEBIMENTO DE ADITAMENTO À

DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N.
182 DO STJ. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DA
PRONÚNCIA. PREJUDICIALIDADE. PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO  CONHECIDO PARCIALMENTE E, NESSA
PARTE, IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente de recurso em habeas

 e negou-lhe provimento. O agravante alegou ausência fundamentação e de recebimentocorpus
do aditamento à denúncia, prescrição da pretensão punitiva estatal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber i) se a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos da

 ii) se a superveniência da decisão de pronúncia prejudica a análise da teseSúmula n. 182/STJ;
de inépcia da denúncia; iii) se ocorreu prescrição da pretensão punitiva estatal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a incidência
da  que impede o conhecimento do recurso. Súmula n. 182/STJ,
4. A superveniência da decisão de pronúncia prejudica a análise da tese de inépcia da denúncia,
conforme entendimento consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. Não há que se falar em prescrição da pretensão punitiva estatal, pois não houve a superação
do lapso temporal de 20 anos entre os marcos interruptivos, considerando a pena máxima
cominada ao delito de homicídio qualificado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido parcialmente e, na parte conhecida,
não provido.
Tese de julgamento:
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1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
 2. conhecimento do recurso, nos termos da Súmula n. 182/STJ. A superveniência da decisão de

 3. pronúncia prejudica a análise da tese de inépcia da denúncia. A prescrição da pretensão
punitiva estatal não ocorre quando não há superação do lapso temporal previsto no

 do Código Penal entre os marcos interruptivos.art. 109, inciso I,
Dispositivos relevantes citados:
CP,  e inciso I;  art. 109, caput
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula n. 182; STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta168.782/RO,
Turma, julgado em 11.10.2022, DJe 17.10.2022; STJ, AgRg no  Rel. Min. REsp n. 2.001.594/SP,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16.08.2022, DJe 22.08.2022; STJ, AgRg no RHC n. 

 Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN206.031/ES,  18/12/2024,
de 23/12/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar26/02/2026  04/03/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .09 de março de 2026

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 217719 - AM (2025/0213864-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANTONIO PERICLES LABORDA PINTO
ADVOGADO : ANANIAS GOMES DE SOUZA - AM009772
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
 EM . HABEAS CORPUS RECEBIMENTO DE ADITAMENTO À

DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N.
182 DO STJ. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DA
PRONÚNCIA. PREJUDICIALIDADE. PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO  CONHECIDO PARCIALMENTE E, NESSA
PARTE, IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente de recurso em habeas
 e negou-lhe provimento. O agravante alegou ausência fundamentação e de recebimento docorpus

aditamento à denúncia, prescrição da pretensão punitiva estatal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber i) se a ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos da

 ii) se a superveniência da decisão de pronúncia prejudica a análise da tese deSúmula n. 182/STJ;
inépcia da denúncia; iii) se ocorreu prescrição da pretensão punitiva estatal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a incidência da
 que impede o conhecimento do recurso.Súmula n. 182/STJ,
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4. A superveniência da decisão de pronúncia prejudica a análise da tese de inépcia da denúncia,
conforme entendimento consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

5. Não há que se falar em prescrição da pretensão punitiva estatal, pois não houve a superação do
lapso temporal de 20 anos entre os marcos interruptivos, considerando a pena máxima cominada ao
delito de homicídio qualificado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido parcialmente e, na parte conhecida, não
provido.

Tese de julgamento:

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
 2. conhecimento do recurso, nos termos da Súmula n. 182/STJ. A superveniência da decisão de

 3. pronúncia prejudica a análise da tese de inépcia da denúncia. A prescrição da pretensão punitiva
estatal não ocorre quando não há superação do lapso temporal previsto no  do art. 109, inciso I,
Código Penal entre os marcos interruptivos.

Dispositivos relevantes citados:

CP,  e inciso I;  art. 109, caput

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula n. 182; STJ, AgRg no RHC n. 168.782/RO, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 11.10.2022, DJe 17.10.2022; STJ, AgRg no  Rel. Min. REsp n. 2.001.594/SP,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16.08.2022, DJe 22.08.2022; STJ, AgRg no RHC n.
206.031/ES, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 18/12/2024,
23/12/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO PERICLES LABORDA
 contra a decisão de fls. 203-209 (e-STJ), que conheceu parcialmente do recurso emPINTO  habeas
e negou-lhe provimento.corpus 

O agravante alega, em suma, que "a pronúncia não supre a ausência de recebimento da
denúncia" (e-STJ, fl. 221). Aduz que o recebimento da denúncia deve ser fundamentado e
justificado.

Alega que ocorreu a prescrição, ao argumento de que, não houve o recebimento do
aditamento da denúncia e a peça exordial não constava seu nome. Entende que desde o
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delito ocorrido em agosto de 2002 até a presente data, não houve qualquer fato interruptivo
previsto no  do CP. art. 109

Pondera que "não foram colhidas provas cabais que ensejassem a condenação do
Paciente e não foram juntados aos autos laudo pericial que comprovasse luta corporal, agressão,
assédio ou violência, nem tão pouco houve testemunhas que corroborassem com a tese do estupro,
evidenciando-se, ao contrário, contexto claro de relação consentida" (e-STJ, fl. 225).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Inicialmente, quanto à questão do recebimento do aditamento da denúncia e da
ausência de fundamentação, a decisão agravada entendeu pela supressão de instância, na medida
em que o Tribunal de origem não se manifestou acerca dos assuntos. Porém, das razões recursais,
extrai-se que o recorrente deixou de impugnar de forma específica tal fundamento, limitando-se a
repisar as razões trazidas na inicial do recurso em habeas corpus.

Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a ausência de
impugnação específica a todos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do
recurso, nos termos do que dispõe a  "É inviável o agravo do  do CPC Súmula n. 182/STJ:  art. 545
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

A propósito:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA  ARESP NAO CONHECIDO. INÉPCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
DENÚNCIA. SÚMULA 83. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão agravada
atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior.
(...).
(AgRg no  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, AREsp n. 2.439.859/PR,
Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 20/2/2024,  26/2/2024.
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No mais, consoante anteriormente explicitado, quanto à alegação de inépcia da
denúncia, está Corte Superior possui entendimento de que a superveniência da decisão de
pronúncia prejudica a análise da tese de inépcia da exordial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA
DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE PRONÚNCIA. ANÁLISE
PREJUDICADA. GRAVAÇÃO REALIZADA POR UM DOS INTERLOCUTORES.
LICITUDE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a superveniência de
decisão de pronúncia prejudica a análise do pedido de inépcia da denúncia.
2. É lícita a gravação realizada por um dos interlocutores, ainda que sem o
conhecimento do outro. O fato de a gravação ter sido usada, posteriormente, para
extorquir o recorrente, não é capaz de ilidir a conclusão aventada. Deveras, não há
notícia de qualquer induzimento para que o acusado cometesse crime - em verdade,
teria partido do próprio agravante, de forma livre, a ordem de mando.
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do acusado
desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, automaticamente,
do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além
disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a
fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade
plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts.
312 e 315 do CPP).
4. Na hipótese, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea à
manutenção da segregação cautelar do agravante, notadamente porque a vítima afirmou
que alterou sua rotina depois do atentado e revelou ter medo de ser alvo de novo ato que
atente contra sua vida, de modo que postulou, ainda, a sua inclusão em programa de
proteção à testemunha. Ademais, infere-se da decisão de pronúncia que, em data
posterior aos fatos narrados na denúncia, o réu haveria novamente ajustado a
contratação de terceira pessoa para que executasse aquele mesmo ofendido.
5. Além disso, há inquérito policial instaurado para apurar a suposta prática de crimes
de ameaça, coação no curso do processo e injúria racial perpetrados pelo recorrente no
interior do ambiente carcerário.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 168.782/RO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em  DJe de ) 11/10/2022,  17/10/2022.
 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 315, § 2º, E 619 DO CPP. INÉPCIA DA DENÚNCIA. QUESTÃO
PREJUDICADA. DOLO EVENTUAL.  TENTATIVA E SÚMULA 7/STJ.
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QUALIFICADORAS DO PERIGO COMUM E DO MEIO QUE DIFICULTOU A
DEFESA DA VÍTIMA. COMPATIBILIDADE COM O ELEMENTO SUBJETIVO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 315, § 2º, e 619 do CPP, pois o Tribunal de origem se
pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para a definição da causa. Ressalte-se
que o julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos das partes,
bastando que resolva a situação que lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores
capazes de influir no resultado do julgamento.
2. Proferida a decisão de pronúncia, torna-se prejudicada a discussão quanto à
inépcia da denúncia.
3. "O elemento psíquico do agente é extraído dos elementos e das circunstâncias do fato
externo. Não há como afastar o decisum que reconheceu o dolo eventual em crime de
homicídio na direção de veículo automotor, de forma fundamentada e com base nas
provas dos autos, ao apontar sinais concretos do agir doloso, a saber, a ingestão de
álcool, o excesso de velocidade e a indiferença do recorrente ante o resultado danoso. A
investigação conclusiva sobre a alegada ausência do elemento subjetivo do tipo
demandaria incursão vertical sobre o extenso material probatório produzido sob o crivo
do contraditório, vedada pela Súmula n. 7 do STJ" (  relatorREsp n. 1.358.116/RN,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de 20/9/2016,

)10/10/2016.
4. A tentativa e as qualificadoras do perigo comum e do meio que dificultou a defesa da
vítima são compatíveis com o dolo eventual.
Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, REsp n. 2.001.594/SP,
julgado em  DJe de 16/8/2022,  22/8/2022.)
 

Com relação à prescrição, extrai-se do acórdão impugnado:

"No que se refere à pretensão de reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva
estatal, também não merece acolhimento o pleito formulado. Isso porque, conforme
bem pontuado na decisão de  primeiro grau e corroborado nos autos, o marco
interruptivo da prescrição foi devidamente caracterizado com acórdão que confirmou a
pronúncia, formalizado por acórdão datado de  nos termos do artigo 117, 9/5/2016,
inciso III, do Código Penal Brasileiro" (e-STJ, fl. 134)

Das informações prestadas pelo juízo processante, verifica-se que:

"A denúncia aditada, com a inclusão do paciente, foi recebida em  conforme 16/2/2012,
registrado na decisão de fl. 4.452. Diante dos elementos constantes dos autos, consolido
os seguintes marcos processuais.

Data do fato  (fls. 07/14- Denúncia); 28/8/2002
Recebimento da denúncia:  (fl. 4.452); 16/12/2012
Decisão de pronúncia:  (fls. 5.037/5.054); 03/02/2014
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Acórdão que manteve a pronúncia:  (fls. 5.621/5.629)" (e-STJ, fls. 54- 09/05/2016
85)

Assim, tendo em vista que a pena máxima cominada ao delito de homicídio qualificado
é de 30 anos de reclusão, a prescrição da pretensão punitiva ocorre em 20 (vinte) anos, nos termos
do e inciso I, do Código Penal. art. 109, caput 

Dessa forma, não há se falar na ocorrência da prescrição, na medida em que não houve
a superação do lapso de 20 anos entre os marços interruptivos. 

Nesse sentido, confira-se o parecer ministerial:

"Nesta senda, tendo em vista que neste recurso ordinário em habeas corpus não foram
acrescentados quaisquer fatos novos capazes de modificar o entendimento esposado
anteriormente, e pela leitura dos fragmentos colacionados acima, nota-se que com a
prolação da sentença de pronúncia torna-se incabível o pleito de inépcia da denúncia,
bem como inviável o pedido de reconhecimento da ocorrência da prescrição da
pretensão punitiva estatal, eis que não transcorreu o interregno necessário para seu
reconhecimento, devendo ser negado provimento ao recurso" (e-STJ, fl. 195).

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  do agravo regimental e, nessa extensão, conheço parcialmente  nego-
.lhe provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 217.719 / AM
Número Registro: 2025/0213864-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00014049020258049001 14049020258049001 40028365020248040000 420542520028040001

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO PERICLES LABORDA PINTO
ADVOGADO : ANANIAS GOMES DE SOUZA - AM009772
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
CORRÉU : EDMUNDO BARBALHO PINTO
CORRÉU : SILENO DA SILVA ARAUJO
CORRÉU : FRANCISCO DAS CHAGAS DE OLIVEIRA
CORRÉU : LUIZ OTAVIO RODRIGUES PEREIRA
CORRÉU : OLIMPIO LABORDA PINTO
CORRÉU : RAIMUNDO ERASMO ALECRIM RIBEIRO
CORRÉU : HILTON LABORDA PINTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO PERICLES LABORDA PINTO
ADVOGADO : ANANIAS GOMES DE SOUZA - AM009772
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou26/02/2026  04/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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